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ADVOGADOS : Luiz Augusto da F. Crispim Filho e outros
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Fernandes

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO.
INEXISTÊNCIA.  PRETENSÃO  DE  VER  O
JULGADO ADEQUADO AO  ENTENDIMENTO DO
EMBARGANTE.  MEIO RECURSAL INADEQUADO
PARA O QUE SE PRETENDE. IMPOSSIBILIDADE
DE  REDISCUSSÃO  DA  MATÉRIA.  CARÁTER
PREQUESTIONADOR.  AUSÊNCIA  DOS
PRESSUPOSTOS  DO  ART.  535  DO  CPC.
EMBARGOS CONHECIDOS E REJEITADOS.

 Não  ocorrendo  no  Acórdão  a  omissão
ventilada, não se admite a interposição de Embargos
de  Declaração,  mormente  quando  a  intenção  do
Embargante restringe-se a rediscutir matérias que já
foram apreciadas por este Tribunal, o que é defeso
em sede de Embargos.

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados:

ACORDA  a Primeira Câmara Cível do Tribunal de Justiça da
Paraíba, por unanimidade,  em  REJEITAR os Embargos de Declaração, nos
termos do voto do Relator e da certidão de julgamento de fl.736.

RELATÓRIO

Cuida-se de Embargos de Declaração (fls.723/731) interpostos

por  Fernando  José  Pinheiro  Nunes,  com  efeito  de  prequestionamento,

aduzindo  que  o  Acórdão  foi  omisso  porque  não  apreciou  nenhum  dos

fundamentos levantados no Agravo de Instrumento.
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Alega  que  os  Agravados  não  comprovaram  o  periculum  in

mora que  justifique  a  exclusão  do  Embargante  do  quadro  de  sócios  da

empresa,  que  o  magistrado  de  1º  grau  não  podia  ter  deferido  a  tutela

antecipada  de  forma  unilateral  sem  ouvir  as  razões  da  outra  parte  e  lhe

propiciar o contraditório efetivo, que é inviável a formação do convencimento

judicial  com  base,  unicamente,  nas  provas  produzidas  em  procedimento

administrativo  de  natureza  inquisitiva  e  sigilosa  e,  por  último,  que  não  foi

observada a necessidade de elaboração do balanço especial de liquidação.

Por fim, pediu que fossem conferidos efeitos modificativos aos

presentes Embargos e,  consequentemente,  seja  reformado o Acórdão,  dando

provimento ao Agravo.

É o relatório.

VOTO

Aduz  o  Embargante  que  o  Acórdão  foi  omisso  porque não

apreciou nenhum dos fundamentos levantados no Agravo de Instrumento.

No caso em tela, o que se verifica é que o Embargante pretende

que o  julgado se  adéque ao seu entendimento,  desvirtuando  a  natureza dos

Embargos  de Declaração.  Ora,  não ocorre omissão se  a interpretação da lei

ocorrer de forma diversa da que o Embargante gostaria.

O Embargante alega que os Agravados não comprovaram o

periculum in  mora que  justifique  a  exclusão  do  Embargante  do  quadro  de

sócios da empresa, que o magistrado de 1º grau não podia ter deferido a tutela

antecipada  de  forma  unilateral  sem  ouvir  as  razões  da  outra  parte  e  lhe

propiciar o contraditório efetivo.

As questões tidas como omissas foram devidamente apreciadas.

Vejamos:

“(...)  entendo que o  fato  de  não existir  uma prova
conclusiva acerca da culpabilidade do Agravante não
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impede que seja deferido o pedido de antecipação
de tutela,  uma vez que o art.1030 do Código Civil
permite  que o  sócio  seja  excluído  quando praticar
falta grave no cumprimento de suas obrigações, que,
no caso, segundo o inquérito, causou prejuízos na
cifra de quatro milhões de reais para os  Agravados.

A  prova  cabal  do  dano  não  é  requisito  para
deferimento  da  antecipação  de  tutela,  bastando  a
existência de fortes indícios.”

Aduz também o Embargante que o Acórdão foi omisso porque é

inviável  a  formação  do  convencimento  judicial  com  base,  unicamente,  nas

provas produzidas em procedimento administrativo  de natureza inquisitiva  e

sigilosa e, por último, que não foi observada a necessidade de elaboração do

balanço especial de liquidação.

Mais  uma  vez,  tratam-se  de  pontos  devidamente  analisados.

Vejamos:

“A  decisão  foi  bem  fundamentada  e  observou  as
questões de fato e de direito, essenciais ao deslinde
da  controvérsia  naquele  momento  processual,
estando  longe  da  alegada  decisão  sem
fundamentação  e,  tampouco,  existiu  ofensa  aos
princípios do contraditório e ampla defesa por não
acolher os argumentos do Promovido. 

O  julgador,  contanto  que  fundamente
suficientemente  sua  decisão,  não  está  obrigado  a
responder a todas as alegações da parte, a ater-se
aos fundamentos por ela apresentado nem a rebater
um a um todos os argumentos levantados. 

O magistrado  não  se  resumiu  a  copiar  o  relatório
policial  que  indiciou  o  Agravante  pelos  crimes  de
estelionato,  falsificação  documental,  associação
criminosa  e  lavagem  de  dinheiro,  como  alegou  o
Recorrente e, certamente, tomou sua decisão com
base nas provas apresentadas pela Polícia  Civil  e
pelo  Ministério  Público,  não  existindo  nada  errado
neste fato,  uma vez que o juiz é o destinatário da
prova e com base no princípio da persuação racional
pode  escolher  a  prova  mais  coerente  com  os
critérios de justiça.

Ao juiz cabe ponderar as provas apresentadas pelas
partes para formar sua convicção, e, nesta análise,
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prepondera aquela que lhe parecer mais conclusiva,
conforme seu livre convencimento.”

Ademais, se o Acórdão, mesmo sem mencionar o dispositivo

legal,  interpreta  a  norma  nele  encartada,  fazendo-a  incidir  ou  negando-lhe

aplicação no caso concreto, não há que se falar em omissão.

O  julgador,  contanto  que  fundamente  suficientemente  sua

decisão, não está obrigado a responder a todas as alegações das partes, a

ater-se aos fundamentos por elas apresentados nem a rebater um a um todos

os argumentos levantados.

Logo, a omissão alegada não ocorreu. O que há, repito, nesse

caso, é um posicionamento diverso daquele defendido pelo advogado. 

Não ocorrendo no Acórdão a omissão ventilada, não se admite a

interposição  de  Embargos  de  Declaração,  mormente  quando  a  intenção  do

Embargante restringe-se a rediscutir matérias que já foram apreciadas por este

Tribunal, o que é defeso em sede de Embargos.

Nesse sentido:

“EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  OMISSÃO.
OBSCURIDADE.  CONTRADIÇÃO.  INEXISTÊNCIA.
REDISCUSSÃO  DA  MATÉRIA  APRECIADA.  NOVO
JULGAMENTO.  IMPOSSIBILIDADE.  REJEIÇÃO  DA
SÚPLICA ACLARATÓRIA. - É de se rejeitar embargos de
declaração  quando  inexiste  qualquer  eiva  de  omissão,
obscuridade  ou  contradição,  porventura  apontada  na
decisão embargada.
TJPB - Acórdão do processo nº 99920130001616001 -
Órgão  (1  CAMARA  ESPECIALIZADA  CIVEL)  -  Relator
DES. JOSÉ RICARDO PORTO - j. Em 07/05/2013.”

Logo,  se não houve nenhuma das hipóteses previstas no art.

535 do Código de Processo Civil, não é possível o acolhimento do recurso.

O Embargante também recorreu com fins de prequestionamento

para efeito de possível interposição de recursos nas Instâncias Superiores.
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Sobre o assunto, Nelson Nery Jr. asseverou que:

” 1. O prequestionamento é apenas um meio para instar-
se  o  juízo  ou  tribunal  de  origem  a  decidir  a  questão
constitucional ou federal que se quer ver apreciada pelo
STF ou STJ, no julgamento do RE e do REsp; (...) 3. O
verdadeiro requisito de admissibilidade do RE e do REsp
é o cabimento, que só ocorrerá quanto às matérias que
tenham  sido  efetivamente  decididas  pelas  instâncias
ordinárias (CF 102, III e 105 III) (...) 8. Os EDcl fundados
na  omissão  só  serão  admissíveis,  com  caráter
prequestionador,  quanto à matéria a respeito da qual  o
tribunal tinha o dever de se pronunciar – quer porque foi
argüida,  quer  porque é de ordem pública  – mas não o
fez.” 1

A jurisprudência vem aceitando o recurso para com esse fim,

não entendendo, nesta hipótese, como procrastinatório ou passível de imposição

de  multa.  Assim,  verifica-se  que  não  têm  caráter  protelatório  os  presentes

Embargos de Declaração com a finalidade de prequestionar e, quanto a isso, não

pairam dúvidas, eis que a matéria se encontra sumulada pelo STJ (Súmula n°

98). 

Ante o exposto, rejeito os Embargos face à inexistência de

omissão.

É o voto.

Presidiu  a  sessão  o  Excelentíssimo  Senhor  Desembargador
José  Ricardo  Porto.  Participaram  do  julgamento,  além  do  Relator,
Excelentíssimo  Senhor  Desembargador  Leandro  dos  Santos,  o
Excelentíssimo Senhor Doutor Ricardo Vital de Almeida (Juiz convocado para
substituir  a  Exma.  Sra.  Maria  de  Fátima  Moraes  Bezerra  Cavalcanti)  e  o
Excelentíssimo Senhor Desembargador José Ricardo Porto.

Presente  à  sessão,  representando  o  Ministério  Público,  Dra.
Janete Maria Ismael da Costa Macedo. Procuradora de Justiça.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Cível  “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, 29 de setembro de 2015.

Desembargador LEANDRO DOS SANTOS
Relator

1  NENY JR., Nelson e WAMBIER, Tereza Arruda Alvim. Aspectos Polêmicos e Atuais dos Recursos
Cíveis e de Outras Formas de Impugnação às Decisões Judiciais – v. 4. Editora Revista dos Tribunais,
págs. 863/864.
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